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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 177. Constituem monopólio da União:  

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos;  

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;  

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das 

atividades previstas nos incisos anteriores;  

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados 

básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de 

petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;  

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e 

o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos 

cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, 

conforme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das 

atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições estabelecidas em 

lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 2º A lei a que se refere o § 1º disporá sobre:  

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território 

nacional;  

II - as condições de contratação;  
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III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no 

território nacional. (Primitivo § 2º renumerado pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa 

às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e 

seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos:  

I - a alíquota da contribuição poderá ser:  

a) diferenciada por produto ou uso;  

b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o 

disposto no art. 150,III, b;  

II - os recursos arrecadados serão destinados:  

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás 

natural e seus derivados e derivados de petróleo;  

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do 

petróleo e do gás;  

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e 

terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos 

firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (“Caput” do artigo com redação 

dada  pela Emenda Constitucional nº 7, de 1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as 

condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão 

ser feitos por embarcações estrangeiras. (Parágrafo único acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 7, de 1995) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Altera procedimentos relativos ao Programa 

Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 

8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O Programa Nacional de Desestatização terá como órgão superior de 

decisão o Conselho Nacional de Desestatização - CND, diretamente subordinado ao 

Presidente da República, integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, na 

qualidade de Presidente; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 

23/8/2001) 

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

III - Ministro de Estado da Fazenda; (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

IV - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

V - (Revogado pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 1º Das reuniões para deliberar sobre a desestatização de empresas ou serviços 

públicos participará, com direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço 

se vincule. 

§ 2º Quando se tratar de desestatização de instituições financeiras, participará das 

reuniões, com direito a voto, o Presidente do Banco Central do Brasil. 

§ 3º Participará também das reuniões, sem direito a voto, um representante do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

§ 4º O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do 

voto de qualidade, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad 

referendum do colegiado. 

§ 5º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a 

decisão ao colegiado, na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

§ 6º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem como 

representantes de entidades públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a 

voto. 

§ 7º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, 

extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente. 

§ 8º Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, as reuniões do Conselho serão presididas pelo Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2161-35, de 23/8/2001) 
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§ 9º Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão 

representados por substitutos por eles designados. 

  

Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização: 

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e 

inclusão ou exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e 

participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis e imóveis da União no 

Programa Nacional de Desestatização; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

2161-35, de 23/8/2001) 

II - aprovar, exceto quando se tratar de instituições financeiras: 

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização; 

b) os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou Jurídica e o 

saneamento financeiro, necessários às desestatizações. 

c) as condições aplicáveis às desestatizações; 

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União; 

e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiária integral, 

necessárias à viabilização das desestatizações; 

f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres 

ou estudos especializados necessários à desestatização de setores ou segmentos específicos. 

g) a exclusão de bens móveis e imóveis da União incluídos no PND. (Alínea 

acrescida pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

III - determinar a destinação dos recursos provenientes da desestatização, 

observado o disposto no art. 13 desta Lei; 

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência; 

V - deliberar sobre outras matérias relativas ao Programa Nacional de 

Desestatização, que venham a ser encaminhadas pelo Presidente do Conselho; 

VI - fazer publicar o relatório anual de suas atividades. 

VII - estabelecer as condições de pagamento à vista e parcelado aplicáveis às 

desestatizações de bens móveis e imóveis da União. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 1º Na desestatização dos serviços públicos, o Conselho Nacional de 

Desestatização deverá recomendar, para aprovação ao Presidente da República, o órgão da 

Administração direta ou indireta que deverá ser o responsável pela execução e 

acompanhamento do correspondente processo de desestatização, ficando esse órgão, no que 

couber, com as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. 

§ 2º O Conselho Nacional de Desestatização poderá baixar normas 

regulamentadoras da desestatização de serviços públicos, objeto de concessão, permissão ou 

autorização, bem como determinar sejam adotados procedimentos previstos em legislação 

específica, conforme a natureza dos serviços a serem desestatizados. 

§ 3º A desestatização de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas 

pelo Conselho Nacional de Desestatização, poderá ser coordenada pelo Departamento de 

Coordenação e Controle das Empresas Estatais, da Secretaria-Executiva do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, competindo-lhe, no que couber, as atribuições previstas 

no art. 18 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 

23/8/2001) 

§ 4º Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização: 

a) presidir as reuniões do Conselho; 
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b) coordenar e supervisionar a execução do Programa Nacional de Desestatização; 

c) encaminhar à deliberação do Conselho as matérias previstas no caput e nos §§ 

1º, 2º e 3º deste artigo; 

d) requisitar aos órgãos competentes a designação de servidores da Administração 

Pública direta e indireta, para integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso III do art. 18 

desta Lei. 

§ 5º A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco 

Central do Brasil, competindo-lhe, nesse caso, exercer, no que couber, as atribuições previstas 

no art. 18 desta Lei. 

§ 6º A competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso II deste 

artigo, no caso de instituições financeiras, é do Conselho Monetário Nacional, por proposta do 

Banco Central do Brasil. 

§ 7º Fica a União autorizada a adquirir ativos de instituições financeiras federais, 

financiar ou garantir os ajustes prévios imprescindíveis para a sua privatização, inclusive por 

conta dos recursos das Reservas Monetárias, de que trata o art. 12, da Lei nº 5.143, de 20 de 

outubro de 1966, com a redação dada pelo art. 1º do Decreto-lei nº 1.342, de 28 de agosto de 

1974. 

§ 8º O disposto no parágrafo anterior se estende às instituições financeiras 

federais que, dentro do Programa Nacional de Desestatização, adquiram ativos de outra 

instituição financeira federal a ser privatizada, caso em que fica, ainda, a União autorizada a 

assegurar à instituição financeira federal adquirente: 

a) a equalização da diferença apurada entre o valor desembolsado na aquisição 

dos ativos e o valor que a instituição financeira federal adquirente vier a pagar ao Banco 

Central do Brasil pelos recursos recebidos em linha de financiamento especifica, destinada a 

dar suporte à aquisição dos ativos, aí considerados todos os custos incorridos, inclusive os de 

administração, fiscais e processuais; 

b) a equalização entre o valor despendido pela instituição financeira federal na 

aquisição dos ativos e o valor efetivamente recebido em sua liquidação final; 

c) a assunção, pelo Tesouro Nacional, da responsabilidade pelos riscos de crédito 

dos ativos adquiridos na forma deste parágrafo, inclusive pelas eventuais insubsistências 

ativas identificadas antes ou após havê-los assumido, respondendo, ainda, pelos efeitos 

financeiros referentes à redução de seus valores por força de pronunciamento judicial de 

qualquer natureza. 

§ 9º A realização da equalização ou assunção pelo Tesouro Nacional, de que trata 

o parágrafo anterior, dar-se-ão sem prejuízo da responsabilidade civil e penal decorrente de 

eventual conduta ilícita ou gestão temerária na concessão do crédito pertinente. 

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL autorizada a anuir 

com a repactuação, que venha a gerar benefícios potenciais à prestação do serviço público de 

distribuição de energia, de dívidas setoriais em moeda estrangeira, das empresas incluídas no 

Programa Nacional de Desestatização - PND, para que seja convertida em moeda nacional, 

com remuneração mensal pela variação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

- SELIC e prazo máximo de cento e vinte meses considerando períodos de carência e de 

amortização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 11. Será considerado como data-base da repactuação de que trata o § 10 o 

primeiro dia útil do ano em que se deu a inclusão da empresa no PND. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 
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Art. 7º A desestatização dos serviços públicos, efetivada mediante uma das 

modalidades previstas no art. 4º desta Lei, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de 

concessão ou permissão do serviço, objeto da exploração, observada a legislação aplicável ao 

serviço. 

Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes específicas aplicáveis à 

concessão, permissivo ou autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão constar do 

edital de desestatização. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre as concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, 

sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 

a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 

10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 

1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 

1993; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 

 

Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 

prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 

de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 

tarifária.  

§ 1º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 

seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL para cada usina hidrelétrica;  

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina 

hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 

elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme 

regulamento do poder concedente;  

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  

IV - (VETADO);  

V - (VETADO).  

§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1º e respectiva 

remuneração obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na 

redução das tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso II do § 1º serão revisadas periodicamente e a 

respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 

mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4º Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes 

e a alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  
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§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado 

o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 

permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.  

§ 6º Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão 

considerados nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do 

serviço pelas usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia 

hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou 

que estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 

hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no 

art. 2º.  

§ 9º Vencido o prazo das concessões ou autorizações de geração hidroelétrica de 

potência igual ou inferior a 5 MW (cinco megawatts), aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 

9.074, de 7 de julho de 1995. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 

contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, 

não será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata 

o inciso II do § 1º, visando à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias 

de distribuição do SIN.  

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de 

encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de 

transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de 

geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12. Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, 

conforme regulamento do poder concedente.  

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 2º A outorga de concessão e autorização para aproveitamento de potencial 

hidráulico maior que 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e inferior ou igual a 50.000 kW 

(cinquenta mil quilowatts), desde que ainda não tenha sido prorrogada e esteja em vigor 

quando da publicação desta Lei, poderá ser prorrogada a título oneroso, em conformidade 

com o previsto no § 1º-A. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 

§ 1º O disposto no art. 1º não se aplica às prorrogações de que trata o caput.  

§ 1º-A. Ao titular da outorga de que trata o caput será facultado prorrogar o 

respectivo prazo de vigência por 30 (trinta) anos, nos termos da legislação vigente para essa 

faixa de potencial hidráulico, desde que se manifeste nesse sentido ao poder concedente em 

até 360 (trezentos e sessenta) dias após receber a comunicação do valor do Uso de Bem 

Público (UBP), referida no § 1º-B, hipótese em que estará automaticamente assumindo, de 

forma cumulativa, as seguintes obrigações: 

I - pagamento pelo UBP informado pelo poder concedente;  

II - recolhimento da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 

Hídricos (CFURH), de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, a partir da 

prorrogação da outorga, revertida integralmente ao Município de localidade do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

aproveitamento e limitada, para os aproveitamentos autorizados de potência maior que 5.000 

kW (cinco mil quilowatts) e igual ou inferior a 30.000 kW (trinta mil quilowatts), a 50% 

(cinquenta por cento) do valor calculado conforme estabelecido no art. 17 da Lei nº 9.648, de 

27 de maio de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 1º-B. Em no mínimo 2 (dois) anos antes do final do prazo da outorga, ou em 

período inferior caso o prazo remanescente da outorga na data de publicação desta Lei seja 

inferior a 2 (dois) anos, o poder concedente informará ao titular da outorga, para os fins da 

prorrogação facultada no § 1º-A, o valor do UBP aplicável ao caso, que deverá atender aos 

princípios de razoabilidade e de viabilidade técnica e econômica e considerar inclusive os 

riscos e os tipos de exploração distintos, tanto de autoprodução, como de produção para 

comercialização a terceiros, previstos na legislação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, 

de 17/11/2016) 

§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades 

consumidoras do titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto 

prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças - PLD.  

§ 3º A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2º poderá ser utilizada pelo 

autoprodutor no fomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, 

durante todo o período da concessão.  

§ 4º O disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia 

hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não 

interligadas ao SIN.  

§ 5º O pagamento pelo UBP será revertido em favor da modicidade tarifária, 

conforme regulamento do poder concedente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

13.360, de 17/11/2016) 

§ 6º Não havendo, no prazo estabelecido no § 1º-A, manifestação de interesse do 

titular da outorga em sua prorrogação, o poder concedente instaurará processo licitatório para 

outorgar a novo titular a exploração do aproveitamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.360, de 17/11/2016) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS ENCARGOS SETORIAIS 

 

Art. 17. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. - ELETROBRAS detém contra a Itaipu Binacional.  

Parágrafo único. Para a cobertura dos créditos de que trata o caput, a União 

poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Eletrobras, títulos da Dívida 

Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 

Fazenda, respeitada a equivalência econômica com o valor dos créditos.  

 

Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do art. 17 e os 

créditos que possui diretamente na Itaipu Binacional à Conta de Desenvolvimento Energético 

- CDE.  

 

Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a Eletrobras, na 

qualidade de Agente Comercializador de Energia de Itaipu Binacional, nos termos do art. 4º 

da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, com a finalidade de excluir os efeitos da variação 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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cambial da tarifa de repasse de potência de Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições 

dos fluxos econômicos e financeiros da Eletrobrás.  

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela Eletrobrás correspondentes à 

aquisição dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional não serão alterados em função do 

disposto no caput, permanecendo integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado 

celebrado em 26 de abril de 1973, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República do Paraguai, promulgado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 de 

maio de 1973.  

 

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

 

Art. 21. Ficam desobrigadas, a partir de 1º de janeiro de 2013, do recolhimento da 

quota anual da RGR:  

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de 

energia elétrica;  

II - as concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica 

licitadas a partir de 12 de setembro de 2012; e  

III - as concessionárias de serviço público de transmissão e geração de energia 

elétrica prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei.  

 

Art. 21-A. É anuída a recomposição da dívida perante a RGR, pelo valor de 

compra das distribuidoras adquiridas nos termos do art. 1º da Lei nº 9.619, de 2 de abril de 

1998, com a aplicação dos critérios estabelecidos pelo § 5º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de 

maio de 1971, em decorrência da operação de que trata a alínea "a" do inciso I do art. 9º da 

Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001. 

Parágrafo único. Eventuais valores da RGR retidos pela Eletrobras e que excedam 

o valor da recomposição anuída nos termos do caput deverão ser devolvidos pela Eletrobras à 

RGR até o ano de 2026, aplicados os critérios estabelecidos pelo § 5º do art. 4º da Lei nº 

5.655 de 20 de maio de 1971. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

Art. 21-B. Será depositado no fundo da RGR o montante obtido com a alienação 

das ações adquiridas pela Eletrobras nos termos do art. 1º da Lei nº 9.619, de 2 de abril de 

1998, cujo valor de aquisição fez parte da operação prevista na alínea "a" do inciso I do art. 9º 

da Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, e cuja recomposição foi anuída 

pelo art. 21-A desta Lei, limitado o valor da devolução ao montante da RGR utilizado para a 

aquisição das ações, na forma do art. 3º da Lei nº 9.619, de 2 de abril de 1998, atualizado 

conforme § 5º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971.  

§ 1º A alienação das ações adquiridas pela Eletrobras com recursos da RGR, após 

a transação autorizada pelo art. 9º da Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, 

deverá obedecer ao art. 3º da Lei nº 9.619, de 2 de abril de 1998.  

§ 2º Depositados os recursos obtidos com a alienação da participação acionária a 

que se refere o caput, considerar-se-ão quitados, perante a RGR, os débitos contraídos pela 

Eletrobras para a referida aquisição. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

Art. 21-C. (VETADO na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

Art. 22. (Revogado pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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Art. 23. A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 

visando ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes 

objetivos:  

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o 

território nacional;  

a) (revogada);  

b) (revogada); 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.943, DE 28 DE MAIO DE 2009 
 

 

Autoriza a União a participar de Fundo de 

Garantia a Empreendimentos de Energia 

Elétrica - FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei 

nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe 

sobre a utilização do excesso de arrecadação e 

do superávit financeiro das fontes de recursos 

existentes no Tesouro Nacional; altera o art. 1º 

da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, 

as Leis nºs 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, 10.848, de 15 de 

março de 2004, 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, 10.847, de 15 de março de 2004, e 

10.438, de 26 de abril de 2002; e autoriza a 

União a repassar ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES recursos captados junto ao Banco 

Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento - BIRD. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Os contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público, inclusive aquelas sob controle federal, com 

consumidores finais, vigentes à data de publicação desta Lei e que tenham atendido o disposto 

no art. 3º da Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, serão aditados a partir de 1º de julho 

de 2015, desde que atendidas as condições estabelecidas neste artigo, mantidas as demais 

condições contratuais. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 677, 

de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 1º Os contratos de que trata o caput terão seu término em 8 de fevereiro de 

2037. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei 

nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 2º As reservas de potência a serem contratadas de 1º de julho de 2015 a 8 de 

fevereiro de 2032 corresponderão ao montante de energia igual à soma das parcelas a seguir: 

I - totalidade da parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos contratos 

de fornecimento alcançados pelo caput, a qual não foi destinada à alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência, nos termos dos §§ 10, 11 e 12 do art. 1º da Lei nº 

12.783, de 11 de janeiro de 2013; e 

II - parcela vinculada a 90% (noventa por cento) da garantia física da Usina 

Hidrelétrica de Sobradinho, no centro de gravidade do submercado da usina, deduzidos as 

perdas elétricas e o consumo interno. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 

22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
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§ 3º A partir de 9 de fevereiro de 2032, as reservas de potência contratadas serão 

reduzidas uniformemente à razão de um sexto a cada ano, observado o disposto no § 1º. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 

13.182, de 3/11/2015) 

§ 4º Nos períodos estabelecidos a seguir, estarão sujeitos à alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência para as concessionárias e permissionárias de serviço 

público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, nos termos 

do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, os montantes de energia correspondentes 

a: 

I - redução uniforme e anual dos contratos estabelecida no § 3º, no período de 9 de 

fevereiro de 2032 a 8 de fevereiro de 2037; e 

II - qualquer rescisão ou redução permanente dos montantes contratados ao longo 

de sua vigência, no período de 9 de fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2037, observado o 

disposto no § 12. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, 

convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 5º Observado o disposto neste artigo, a concessão da usina de que trata o inciso 

II do § 2º será prorrogada pelo prazo de até trinta anos, afastado o prazo de antecipação 

previsto no art. 12 da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 6º A garantia física da usina de que trata o inciso II do § 2º não está sujeita à 

alocação de cotas de garantia física de energia e potência estabelecida no inciso II do § 1º do 

art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, no período de 9 de fevereiro de 2022 a 8 de 

fevereiro de 2037, observado o disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 7º O valor da tarifa dos contratos de que trata o caput será atualizado, 

considerada a variação do índice de atualização previsto contratualmente, desde a data de sua 

última atualização até 30 de junho de 2015. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 8º Em 1º de julho de 2015, o valor da tarifa atualizado nos termos do § 7º será 

majorado em 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento). (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 9º A partir de 1º de julho de 2016, o valor da tarifa será reajustado anualmente 

em 1º de julho, conforme índice de atualização disposto a seguir: 

I - 70% (setenta por cento) da variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, publicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, referente aos doze meses anteriores à data de reajuste da tarifa; e 

II - 30% (trinta por cento) da expectativa da variação do IPCA para os doze meses 

seguintes à data de reajuste da tarifa, estimada com base na taxa de inflação implícita na 

relação entre as taxas de juros da Letra do Tesouro Nacional - LTN e das Notas do Tesouro 

Nacional Série B - NTN-B ou entre títulos equivalentes que vierem a substituí-los, conforme 

dispuser o regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, 

convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 10. O montante de energia estabelecido no § 2º será rateado entre os 

consumidores de que trata o caput na proporção do consumo médio apurado entre 1º de 

janeiro de 2011 e 30 de junho de 2015. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, 

de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 
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§ 11. A critério de cada consumidor, o montante de energia disponível em seus 

contratos de fornecimento poderá ser rateado entre suas unidades consumidoras atendidas 

pelas concessionárias geradoras de serviço público a que se refere o caput. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 

3/11/2015) 

§ 12. Na hipótese de os consumidores não manifestarem interesse em aditar total 

ou parcialmente seus contratos, nos termos deste artigo, ou decidirem pela rescisão ou 

redução de seus contratos ao longo de sua vigência, os montantes de energia dos contratos 

deverão ser facultados aos demais consumidores para rateio. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 13. Sem prejuízo da aplicação dos reajustes em 1º de julho de cada ano, 

conforme definido no § 9º, as tarifas de energia e de demanda calculadas nos termos dos §§ 7º 

e 8º serão objeto das seguintes condições: 

I - a tarifa de demanda no segmento fora de ponta terá um adicional tarifário de 

doze inteiros e sete décimos vezes o seu valor, que vigorará, excepcionalmente, de 1º de julho 

de 2015 a 31 de dezembro de 2015; 

II - as tarifas de energia e demanda, nos segmentos de ponta e fora de ponta, terão 

redução de 8,8% (oito inteiros e oito décimos por cento), que vigorará, exclusivamente, no 

período de 1º de janeiro de 2016 a 31 de janeiro de 2022, para compensação do adicional 

tarifário de que trata o inciso I; 

III - nos reajustes anuais, a partir de 1º de julho de 2016 até 1º de julho de 2021, 

inclusive, serão consideradas como base de incidência as tarifas definidas com aplicação do 

disposto no inciso II; e 

IV - a partir de 1º de fevereiro de 2022, as tarifas de energia e demanda serão 

calculadas a partir dos valores estabelecidos nos termos dos §§ 7º e 8º, acrescidos dos 

reajustes anuais. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, 

convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 14. A energia livre será aquela que ultrapassar os seguintes referenciais de 

energia contratada a cada ano: 

I - para o segmento fora de ponta, a energia associada à reserva de potência 

contratada nesse segmento considerando o fator de carga unitário; e 

II - para o segmento de ponta, a energia associada ao maior valor entre: 

a) a reserva de potência contratada nesse segmento considerando o fator de carga 

unitário; e 

b) 90% (noventa por cento) da reserva de potência contratada no segmento fora de 

ponta. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei 

nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 15. Observado o disposto nos §§ 10, 11 e 12, a reserva de potência a ser 

contratada anualmente poderá ser alterada pelo consumidor com antecedência de sessenta dias 

antes do início do ano civil subsequente, nos seguintes termos: 

I - o consumidor deverá apresentar sua revisão de reserva de potência anual 

contratada para o ano seguinte em cada segmento horo-sazonal; 

II - a reserva de potência anual deverá respeitar o limite superior estabelecido pelo 

montante de energia contratado; 

III - a reserva de potência anual no segmento de ponta deverá respeitar o limite 

inferior de 90% (noventa por cento) da reserva de potência contratada nesse segmento, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-677-22-junho-2015-781033-publicacaooriginal-147290-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

exclusivamente para os consumidores que tiverem contratado o mesmo montante de reserva 

de potência contratada nos segmentos de ponta e fora de ponta; 

IV - não será admitida redução de reserva de potência anual no segmento fora de 

ponta; e 

V - não se aplica o disposto no inciso II do § 4º e no § 12 à eventual redução anual 

de reserva de potência. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, 

convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 16. As concessionárias geradoras de serviço público de que trata o caput 

aportarão no Fundo de Energia do Nordeste – FEN a diferença entre a receita dos contratos e 

o valor que exceder à aplicação da tarifa calculada pela Aneel, nos termos do inciso I do § 1º 

do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, deduzidos, proporcionalmente a essa 

diferença, os tributos devidos sobre a receita bruta e os encargos setoriais relativos à Reserva 

Global de Reversão, instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, e relativos a pesquisa 

e desenvolvimento, previstos na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e quaisquer outros 

tributos e encargos setoriais que venham a ser criados ou que tenham suas bases de cálculo ou 

alíquotas alteradas, relativa aos seguintes montantes de energia, observado o disposto no § 3º, 

nos termos do § 17: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 677, de 

22/6/2015, com redação dada pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

I - na totalidade da parcela da garantia física referida no inciso I do § 2º nos 

seguintes termos: 

a) 30% (trinta por cento) da diferença prevista no caput, no período de 1º de 

janeiro de 2016 a 8 de fevereiro de 2022; 

b) 88% (oitenta e oito por cento) da diferença prevista no caput, no período de 9 

de fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2030; e 

c) 100% (cem por cento) da diferença prevista no caput, no período de 9 de 

fevereiro de 2030 a 8 de fevereiro de 2037; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

II - 90% (noventa por cento) da garantia física da usina de que trata o inciso II do 

§ 2º no centro de gravidade do submercado da usina, deduzidos as perdas elétricas e o 

consumo interno, nos seguintes termos: 

a) 88% (oitenta e oito por cento) da diferença prevista no caput, no período de 9 

de fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2030; e 

b) 100% (cem por cento) da diferença prevista no caput, no período de 9 de 

fevereiro de 2030 a 8 de fevereiro de 2037. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 677, 

de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 17. Deverá ser deduzido do valor a ser aportado no FEN o valor correspondente 

aos tributos devidos sobre o resultado da concessionária de geração relativo à diferença entre 

a receita dos contratos e o valor que exceder à aplicação da tarifa calculada pela Aneel, 

calculada nos termos do § 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 18. Nos termos do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a 

companhia por ações titular da concessão de geração de que trata o caput submeterá aos 

auditores independentes, ao final de cada exercício, a movimentação financeira dos aportes 

realizados ao FEN por ocasião das demonstrações financeiras anuais, inclusive quanto às 

deduções realizadas nos termos do § 17, devendo ser evidenciados os eventuais ajustes nos 

valores aportados ao FEN, que deverão ser reconhecidos nos aportes ao FEN do exercício 

subsequente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 
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§ 19. Excepcionalmente para o período de 7 de julho de 2015 a 31 de dezembro de 

2015, não será destinado à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o inciso II do § 1º do art. 1º da Lei da nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, o montante de 

cotas de garantia física de energia e de potência correspondente a três vezes o montante de 

energia estabelecido no inciso I do § 2º, sendo alocado às concessionárias geradoras de 

serviço público de que trata o caput. (Primitivo § 17 acrescido pela Medida Provisória nº 

677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 20. A partir do vencimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

celebrados entre concessionárias geradoras de serviço público, inclusive aquelas sob controle 

federal, e os consumidores finais de que trata esta Lei, será de livre escolha dos consumidores 

o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica. (Primitivo § 18 acrescido 

pela Medida Provisória nº 677, de 22/6/2015, convertida na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.182, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 
 

 

Autoriza a Companhia Hidro Elétrica do São 

Francisco e a Furnas Centrais Elétricas a 

participar, respectivamente, do Fundo de 

Energia do Nordeste e do Fundo de Energia do 

Sudeste e do Centro-Oeste, com o objetivo de 

prover recursos para a implementação de 

empreendimentos de energia elétrica; altera as 

Leis nºs 11.943, de 28 de maio de 2009, 9.491, 

de 9 de setembro de 1997, 10.522, de 19 de 

julho de 2002, e 12.111, de 9 de dezembro de 

2009; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Serão celebrados contratos de suprimento de energia elétrica entre a 

concessionária de geração de energia elétrica de que trata o art. 6ºe os consumidores finais 

com unidades consumidoras localizadas no submercado Sudeste/Centro-Oeste, da classe 

industrial, desde que atendidas as condições estabelecidas neste artigo.  

§ 1º Os contratos bilaterais deverão ser celebrados e registrados no Ambiente de 

Contratação Livre - ACL até 27 de fevereiro de 2020.  

§ 2º Os contratos de que trata o caput terão início em 1º de janeiro de 2016 e 

término em 26 de fevereiro de 2035 e, observado o disposto no § 6º início de suprimento em:  

I - 1º de janeiro de 2016;  

II - 1º de janeiro de 2017; e  

III - 1º de janeiro de 2018.  

§ 3º Os montantes de energia a serem contratados equivalem às parcelas de 

energia vinculadas à garantia física da Usina Hidrelétrica de Itumbiara, no centro de 

gravidade do submercado da usina, deduzidos as perdas elétricas e o consumo interno, 

conforme disposto a seguir:  

I - em 2016, 20% (vinte por cento) da garantia física da usina deduzidos as perdas 

e o consumo interno;  

II - em 2017, 50% (cinquenta por cento) da garantia física da usina deduzidos as 

perdas e o consumo interno; e  

III - a partir de 2018, 80% (oitenta por cento) da garantia física da usina deduzidos 

as perdas e o consumo interno, observado o disposto no § 4º. 

§ 4º A partir de 27 de fevereiro de 2030, os montantes de energia contratada serão 

reduzidos uniformemente à razão de um sexto a cada ano, observado o término de suprimento 

disposto no § 2º.  

§ 5º As revisões ordinárias de garantia física da usina de que trata o § 3º que 

impliquem redução da garantia física ensejarão redução proporcional dos montantes 

contratados.  
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§ 6º Para a contratação de que trata o caput, a concessionária geradora de serviço 

público de que trata o art. 6º deverá realizar leilão no prazo de sessenta dias contados da 

publicação desta Lei, nos termos do inciso I do § 5º do art. 27 da Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002, observadas as seguintes diretrizes:  

I - o preço de referência do leilão será o preço médio dos contratos aditivados em 

1º de julho de 2015, nos termos do art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, atualizado 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que o substitua, do 

mês de dezembro de 2015 até o mês de realização do leilão; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

II - o critério de seleção será o de maior preço ofertado;  

III - o montante de energia a ser contratada será rateado com base na declaração 

de necessidade dos consumidores de que trata o caput, vencedores do leilão, limitada, no total 

a ser suprido, ao consumo médio apurado entre 1º de janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 

2012;  

IV - poderão contratar energia nos leilões, exclusivamente, os consumidores de 

que trata o caput cujas unidades consumidoras são atendidas em tensão superior ou igual a 

13,8 kV com carga maior ou igual a 500 kW, desde que:  

a) sejam produtores de ferroligas, de silício metálico, ou de magnésio; ou   

b) as unidades consumidoras tenham fator de carga de no mínimo 0,8 (oito 

décimos), apurado no período de que trata o inciso III deste parágrafo; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

V - a concessionária deverá realizar um ou mais leilões, com frequência mínima 

semestral, para atendimento a partir do início do semestre subsequente, até que a energia de 

que trata o § 3º esteja totalmente contratada, ou até 31 de dezembro de 2019, o que ocorrer 

primeiro.  

VI - a concessionária poderá estabelecer no edital desconto de até 15% (quinze 

por cento), a ser aplicado ao preço resultante do leilão exclusivamente até 26 de fevereiro de 

2020; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

VII - a adjudicação do resultado dos leilões poderá estar condicionada à 

contratação de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) dos montantes de energia 

disponibilizados em cada certame. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 7º O preço dos contratos será reajustado anualmente em janeiro, conforme 

índice de atualização disposto a seguir:  

I - 70% (setenta por cento) da variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA, publicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

referente aos doze meses anteriores à data de reajuste da tarifa; e  

II - 30% (trinta por cento) da expectativa da variação do IPCA para os doze meses 

seguintes à data de reajuste da tarifa, estimada com base na taxa de inflação implícita na 

relação entre as taxas de juros da Letra do Tesouro Nacional - LTN e das Notas do Tesouro 

Nacional série B - NTN-B ou entre títulos equivalentes que vierem a substituí-los, conforme 

dispuser o regulamento.  

§ 8º A energia contratada terá sazonalização e modulação uniforme, e o 

pagamento dar-se-á pela energia contratada ao valor resultante dos leilões de que trata o § 6º 

atualizado nos termos do § 7º  

§ 9º A diferença entre a energia contratada média e a energia consumida média 

será apurada mensalmente, calculada para cada consumidor vencedor do leilão pela diferença 

entre:  
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I - a média móvel de doze meses da energia contratada; e  

II - a média do consumo de energia dos doze meses precedentes ao mês de 

apuração, contabilizado na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, 

considerado o rateio de perdas na Rede Básica.  

§ 10. Na hipótese da energia consumida média ser inferior à energia contratada 

média, será devido pelo consumidor ao concessionário de geração o valor a ser calculado 

conforme disposto a seguir:  

I - a diferença entre a energia contratada média e a energia consumida média será 

valorada, considerado o período de dozes meses anteriores ao mês de apuração, pela diferença 

positiva entre:  

a) o Preço de Liquidação das Diferenças - PLD médio, do submercado 

Sudeste/Centro-Oeste; e   

b) o preço médio dos contratos de que trata o caput;   

II - não haverá qualquer valor devido quando o PLD médio for inferior ou igual ao 

preço médio dos contratos;  

III - será devido mensalmente o valor correspondente a um doze avos do valor 

calculado nos termos do inciso I;  

IV - o pagamento da primeira parcela de que trata o inciso III dar-se-á após 

decorridos vinte e quatro meses do início de suprimento do contrato;  

V - as parcelas de que trata o inciso III serão devidas até a completa quitação das 

diferenças entre a energia contratada média e a energia consumida média.  

§ 11. A critério de cada consumidor, o montante de energia disponível em seus 

contratos de suprimento poderá ser rateado entre suas unidades consumidoras contratadas com 

a concessionária de geração.  

§ 12. Na hipótese dos consumidores decidirem pela rescisão ou redução de seus 

contratos ao longo de sua vigência, os montantes de energia dos contratos deverão ser 

facultados aos demais consumidores para rateio.  

§ 12-A. No caso de rescisão ou de redução dos contratos de que trata o § 12, a 

multa rescisória estará limitada a 30% (trinta por cento) do valor da energia remanescente ou 

a 10% (dez por cento) do valor da energia contratada total, o que for menor, aplicado à 

proporção da energia a ser descontratada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 

21/6/2016) 

§ 12-B. Não será aplicada a multa prevista no § 12-A se a rescisão ou a redução 

dos contratos de que trata o § 12 for notificada pelo comprador nos seguintes prazos:  

I - com antecedência de no mínimo 18 (dezoito) meses, no caso de rescisão;  

II - com antecedência de no mínimo 6 (seis) meses do início do ano civil 

subsequente, no caso de redução. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

§ 13. Nos períodos estabelecidos a seguir, estarão sujeitos à alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência para as concessionárias e permissionárias de serviço 

público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, nos termos 

do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, os montantes de energia correspondentes 

a:  

I - redução uniforme e anual dos contratos estabelecida no § 4º no período de 27 

de fevereiro de 2030 a 26 de fevereiro de 2035;  
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II - qualquer rescisão ou redução permanente dos montantes contratados ao longo 

de sua vigência, no período de 27 de fevereiro de 2020 a 26 de fevereiro de 2035, observado o 

disposto no § 12; e  

III - qualquer parcela de energia de que trata o inciso III do § 3º que não tiver sido 

contratada nos termos do § 6º no período de 27 de fevereiro de 2020 a 26 de fevereiro de 

2035.  

§ 14. Observado o disposto neste artigo, a concessão da usina de que trata o § 3º 

será prorrogada pelo prazo de até trinta anos, afastado o prazo de antecipação previsto no art. 

12 da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013.  

§ 15. A garantia física da usina de que trata o § 3º não estará sujeita à alocação de 

cotas de garantia física de energia e potência estabelecida no inciso II do § 1º do art. 1º da Lei 

nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, no período de 27 de fevereiro de 2020 a 26 de fevereiro 

de 2035, observado o disposto no § 13.  

§ 16. A concessionária geradora de serviço público de que trata o caput aportará 

no Fundo de Energia do Sudeste e do Centro- Oeste - FESC a diferença entre a receita dos 

contratos e o valor que exceder à aplicação da tarifa calculada pela Aneel, nos termos do 

inciso I do § 1º do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, deduzidos, 

proporcionalmente a essa diferença, os tributos devidos sobre a receita bruta e os encargos 

setoriais relativos à Reserva Global de Reversão, instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio 

de 1971, e relativos a pesquisa e desenvolvimento, previstos na Lei nº 9.991, de 24 de julho 

de 2000, e quaisquer outros tributos e encargos setoriais que venham a ser criados ou tenham 

suas bases de cálculo ou alíquotas alteradas, relativa ao montante de energia contratada nos 

termos dos §§ 3º e 5º, observado o disposto nos §§ 4º e 13, nos termos dos §§ 17 e 18.  

§ 17. Deverá ser deduzido do valor a ser aportado no FESC o valor 

correspondente aos tributos devidos sobre o resultado da concessionária de geração relativo à 

diferença entre a receita dos contratos e o valor que exceder à aplicação da tarifa calculada 

pela Aneel, nos termos do § 16.  

§ 18. O aporte ao FESC da diferença entre a receita dos contratos e o valor que 

exceder à aplicação da tarifa calculada pela Aneel, nos termos dos §§ 15 e 16, relativa ao 

montante de energia contratado nos termos dos §§ 3º e 5º, observado o disposto nos §§ 4º e 

13, dar-se-á considerando o disposto a seguir:  

I - 88% (oitenta e oito por cento) da diferença prevista no caput, no período de 27 

de fevereiro de 2020 a 26 de fevereiro de 2030;  

II - 100% (cem por cento) da diferença prevista no caput, no período de 27 de 

fevereiro de 2030 a 26 de fevereiro de 2035; e  

III - 100% (cem por cento) da receita adicional prevista nos §§ 9º e 10, realizadas 

as deduções previstas nos §§ 16 e 17, no período de 27 de fevereiro de 2020 a 26 de fevereiro 

de 2035.  

§ 19. Nos termos do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a 

companhia por ações titular da concessão de geração de que trata o caput submeterá aos 

auditores independentes, ao final de cada exercício, a movimentação financeira dos aportes 

realizados ao FESC por ocasião das demonstrações financeiras anuais, inclusive quanto às 

deduções realizadas nos termos do § 17, devendo ser evidenciados os eventuais ajustes nos 

valores aportados ao FESC, que deverão ser reconhecidos nos aportes ao FESC do exercício 

subsequente.  

§ 20. A partir do vencimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

celebrados entre concessionárias geradoras de serviço público, inclusive aquelas sob controle 
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federal, e os consumidores finais de que trata esta Lei, será de livre escolha dos consumidores 

o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica.  

 

Art. 11. A Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"Art. 6º ....................................................................................  

...................................................................................................  

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a 

anuir com a repactuação, que venha a gerar benefícios potenciais à prestação 

do serviço público de distribuição de energia, de dívidas setoriais em moeda 

estrangeira, das empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização 

- PND, para que seja convertida em moeda nacional, com remuneração 

mensal pela variação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

- SELIC e prazo máximo de cento e vinte meses considerando períodos de 

carência e de amortização.  

§ 11. Será considerado como data-base da repactuação de que trata o § 10 o 

primeiro dia útil do ano em que se deu a inclusão da empresa no PND." 

(NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 
(Vide Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

 

Estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permissões de 

serviços públicos e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, nos 

termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras públicas de 

competência da União:  

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - (VETADO)  

IV - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública;  

V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas ou 

outros dispositivos de transposição hidroviária de níveis, diques, irrigações, precedidas ou não 

da execução de obras públicas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.081, de 2/1/2015) 

VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso público, não 

instalados em área de porto ou aeroporto, precedidos ou não de obras públicas; 

VII - os serviços postais. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.668, de 2/5/2008) 

§ 2º O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste artigo será 

de vinte e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.684, de 30/5/2003) 

§ 3º Ao término do prazo, as atuais concessões e permissões, mencionadas no § 

2º, incluídas as anteriores à Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão prorrogadas pelo 

prazo previsto no § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

 

Art. 2º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, 

sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de 

saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Constituição Federal, nas 

Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em 

qualquer caso, os termos da Lei nº 8.987, de 1995.  

§ 1º A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos 

iniciados com base na Lei nº 8.987, de 1995, entre a data de sua publicação e a da presente 

Lei, fica dispensada de lei autorizativa.  
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§ 2º Independe de concessão, permissão ou autorização o transporte de cargas 

pelos meios rodoviário e aquaviário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.432, de 

8/1/1997)  

§ 3º Independe de concessão ou permissão o transporte:  

I - aquaviário, de passageiros, que não seja realizado entre portos organizados;  

II - rodoviário e aquaviário de pessoas, realizado por operadoras de turismo no 

exercício dessa atividade;  

III - de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda 

que em forma regular.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.991, DE 24 DE JULHO DE 2000 
 

 

Dispõe sobre realização de investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento e em eficiência 

energética por parte das empresas 

concessionárias, permissionárias e autorizadas 

do setor de energia elétrica, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Os recursos para pesquisa e desenvolvimento, previstos nos arts. 1º a 3º, 

exceto aquele previsto no parágrafo único do art. 1º, deverão ser distribuídos da seguinte 

forma: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

I - 40% (quarenta por cento) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e 

restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.848, de 15/3/2004) 

II - 40% (quarenta por cento) para projetos de pesquisa e desenvolvimento, 

segundo regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

III - 20% (vinte por cento) para o MME, a fim de custear os estudos e pesquisas 

de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de 

viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 1º Para os recursos referidos no inciso I, será criada categoria de programação 

específica no âmbito do FNDCT para aplicação no financiamento de programas e projetos de 

pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do setor elétrico, bem como na eficiência 

energética no uso final.  

§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica do setor de 

energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação do meio ambiente, da 

capacitação dos recursos humanos e do desenvolvimento tecnológico.  

§ 3º As empresas vinculadas ao Ministério de Minas e Energia associadas do 

Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL poderão aplicar, alternativamente a 

investimentos em projetos nos termos do inciso II, percentual, de sua opção, dos recursos de 

que trata o referido inciso, no atendimento de sua obrigação estatutária de aporte de 

contribuições institucionais para suporte e desenvolvimento do Cepel, não se aplicando, nesta 

hipótese, o disposto no inciso II do art. 5º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.203, de 

8/12/2015) 

§ 4º Nos programas e projetos de pesquisa e inovação tecnológica do setor de 

energia elétrica, deverá ser priorizada a obtenção de resultados de aplicação prática, com foco 

na criação e no aperfeiçoamento de produtos, processos, metodologias e técnicas. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 
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Art. 4º-A Os recursos previstos no parágrafo único do art. 1º deverão ser 

recolhidos ao Tesouro Nacional para ressarcimento de Estados e Municípios que tiverem 

eventual perda de receita decorrente da arrecadação de ICMS incidente sobre combustíveis 

fósseis utilizados para geração de energia elétrica, ocorrida nos 24 (vinte e quatro) meses 

seguintes à interligação dos respectivos Sistemas Isolados ao Sistema Interligado Nacional - 

SIN.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se somente às interligações dos Sistemas Isolados 

ao Sistema Interligado Nacional - SIN ocorridas após 30 de julho de 2009.  

§ 2º O montante do ressarcimento a que se refere o caput será igual à diferença, se 

positiva, entre o valor decorrente da aplicação da alíquota de referência do ICMS sobre o 

custo do combustível fóssil utilizado para geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados 

do Estado, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam a interligação, e o valor decorrente 

da aplicação da alíquota de referência do ICMS sobre o custo do combustível fóssil utilizado 

para a geração de energia elétrica, nos 24 (vinte e quatro) meses seguintes à interligação.  

§ 3º A alíquota de referência de que trata o § 2º será a menor entre a alíquota 

média do ICMS nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam a interligação, a alíquota 

vigente em 30 de julho de 2009 ou a alíquota vigente no mês objeto da compensação.  

§ 4º O ressarcimento será transitório e repassado às unidades da Federação após a 

arrecadação dos recursos necessários, na forma disposta pelo § 5º.  

§ 5º O ressarcimento será calculado e repassado a cada unidade da Federação nos 

termos da regulamentação a ser expedida pela Aneel, respeitados o critério de distribuição 

disposto no inciso IV do art. 158 da Constituição Federal e a Lei Complementar nº 63, de 11 

de janeiro de 1990.  

§ 6º As receitas de que trata este artigo deverão ser aplicadas nas seguintes 

atividades do setor elétrico:  

I - em programas de universalização do serviço público de energia elétrica;  

II - no financiamento de projetos socioambientais;  

III - em projetos de eficiência e pesquisa energética; e  

IV - no pagamento de faturas de energia elétrica de unidades consumidoras de 

órgãos estaduais e municipais.  

§ 7º Eventuais saldos positivos em 1º de janeiro de 2014 serão devolvidos às 

concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição, na proporção dos 

valores por elas recolhidos, e revertidos para a modicidade tarifária.  

§ 8º O Poder Executivo poderá reduzir a alíquota de que trata o parágrafo único 

do art. 1º, bem como restabelecê-la. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 466, de 

29/7/2009, convertida na Lei nº 12.111, de 9/12/2009, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2010) 

 

Art. 5º Os recursos de que trata esta Lei serão aplicados da seguinte forma:  

I - no caso dos recursos para eficiência energética previstos no art. 1º: (“Caput” 

do inciso com redação dada pela Lei nº 13.280, de 3/5/2016) 

a) 80% (oitenta por cento) serão aplicados pelas próprias concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, conforme 

regulamentos estabelecidos pela Aneel; e (Alínea acrescida pela Lei nº 13.280, de 3/5/2016) 

b) 20% (vinte por cento) serão destinados ao Programa Nacional de Conservação 

de Energia Elétrica (Procel), instituído pela Portaria Interministerial nº 1.877, de 30 de 
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dezembro de 1985, e ratificado pelo Decreto de 18 de julho de 1991; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 13.280, de 3/5/2016) 

II - no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos referidos nos incisos I, II e III 

do art. 4º desta Lei serão destinados a projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa 

sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas das 

Superintendências Regionais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

III - as instituições de pesquisa e desenvolvimento receptoras de recursos deverão 

ser nacionais e reconhecidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT;  

IV - as instituições de ensino superior deverão ser credenciadas junto ao 

Ministério da Educação - MEC.  

Parágrafo único. Os investimentos em eficiência energética previstos no art. 1º 

desta Lei deverão priorizar iniciativas e produtos da indústria nacional, conforme 

regulamentação a ser definida pela Aneel. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.203, de 

8/12/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13280-3-maio-2016-782990-publicacaooriginal-150238-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13280-3-maio-2016-782990-publicacaooriginal-150238-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10438-26-abril-2002-456860-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 

elétrica emergencial, recomposição tarifária 

extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a 

universalização do serviço público de energia 

elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 

26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de 

maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 

5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 

de julho de 2000, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 

desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, 

de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 

nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes 

da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - 

CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV – (Revogado pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão 

mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do 

custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 

1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
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VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 

termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis 

e gás natural. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova 

redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos 

sistemas elétricos de transmissão e distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme 

regulamentação do Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013, com 

redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

VIII - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013 e revogado pela Lei nº 

13.360, de 17/11/2016) 

IX - prover recursos para o pagamento dos reembolsos das despesas com 

aquisição de combustível, incorridas até 30 de abril de 2016 pelas concessionárias titulares 

das concessões de que trata o art. 4º-A da Lei no 12.111, de 9 de dezembro de 2009, 

comprovadas, porém não reembolsadas por força das exigências de eficiência econômica e 

energética de que trata o § 12 do art. 3º da referida Lei, incluindo atualizações monetárias, 

vedados o repasse às quotas e a utilização dos recursos de que trata o § 1º deste artigo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

X - (VETADO na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

XI - prover recursos para as despesas de que trata o art. 4º-A da Lei nº 12.111, de 

9 de dezembro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

XII - prover recursos para pagamento de valores relativos à administração e 

movimentação da CDE, da CCC e da Reserva Global de Reversão (RGR) pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), incluídos os custos administrativos e 

financeiros e os encargos tributários; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 

22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

XIII - prover recursos para compensar o impacto tarifário da reduzida densidade 

de carga do mercado de cooperativas de eletrificação rural, concessionárias ou 

permissionárias, em relação à principal concessionária de distribuição supridora, na forma 

definida pela Aneel. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 

agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário incluído 

nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 

realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionárias, 

permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 

Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 1º-A. É a União autorizada a destinar os recursos oriundos do pagamento de 

bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 

2013, à CDE, exclusivamente para cobertura dos usos de que tratam os incisos IX e X do 

caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 1º-B. O pagamento de que trata o inciso IX do caput é limitado a R$ 

3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais) até o exercício de 2017, sujeito 

à disponibilidade orçamentária e financeira. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 

21/6/2016, com redação dada pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na 

Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 1º-C. O ativo constituído de acordo com o inciso IX do caput é limitado à 

disponibilidade de recursos de que trata o § 1º-B, destinados a esse fim, vedados o repasse às 
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quotas anuais e a utilização dos recursos de que trata o § 1º. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel 

corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 

pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 2º-A. O poder concedente deverá apresentar, conforme regulamento, até 31 de 

dezembro de 2017, plano de redução estrutural das despesas da CDE, devendo conter, no 

mínimo:  

I - proposta de rito orçamentário anual;  

II - limite de despesas anuais;  

III - critérios para priorização e redução das despesas;  

IV - instrumentos aplicáveis para que as despesas não superem o limite de cada 

exercício. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na 

Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 

aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

§ 3º-A. O disposto no § 3º aplica-se até 31 de dezembro de 2016. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela Medida Provisória nº 

735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-B. A partir de 1º de janeiro de 2030, o rateio das quotas anuais da CDE 

deverá ser proporcional ao mercado consumidor de energia elétrica atendido pelos 

concessionários e pelos permissionários de distribuição e de transmissão, expresso em MWh. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-C. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, a proporção do 

rateio das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e uniformemente para atingir 

aquela prevista no § 3º-B. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 

§ 3º-D. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por MWh 

das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em nível de tensão igual ou 

superior a 69 kV será 1/3 (um terço) daquele pago pelos consumidores atendidos em nível de 

tensão inferior a 2,3 kV. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, 

convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-E. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por MWh 

das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em nível de tensão igual ou 

superior a 2,3 kV e inferior a 69 kV será 2/3 (dois terços) daquele pago pelos consumidores 

atendidos em nível de tensão inferior a 2,3 kV. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 

nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-F. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, o custo do encargo 

tarifário por MWh das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e uniformemente para 

atingir as proporções previstas nos §§ 3º-D e 3º-E. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
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§ 3º-G. A partir de 1º de janeiro de 2017, o consumidor beneficiado pela Tarifa 

Social de Energia Elétrica ficará isento do pagamento das quotas anuais da CDE. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de 

até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído 

o valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 

obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 

de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 

carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 

interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 

ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 

9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 

critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 

da indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 4º-A. A partir de 1º de janeiro de 2017, o valor anual destinado para garantir a 

compra mínima de que trata o § 4º deste artigo:  

I - será limitado a valor máximo, estipulado a partir do valor médio desembolsado 

nos anos de 2013, 2014 e 2015, corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro 

que o substituir;  

II - deverá descontar, para cada beneficiário, o estoque de carvão mineral custeado 

pela CDE e não consumido no ano anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 

Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 

convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º-A. Até 1º de maio de 2017, terá início a administração e movimentação da 

CDE e da CCC pela CCEE, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno ou 

externo da administração pública federal sobre a gestão dessas contas. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 

13.360, de 17/11/2016) 

§ 5º-B. Os valores relativos à administração dos encargos setoriais de que trata o § 

5º-A e da RGR, incluídos os custos administrativos e financeiros e os encargos tributários 

incorridos pela CCEE, deverão ser custeados integralmente à CCEE com recursos da CDE, 

conforme regulação da Aneel, não podendo exceder a 0,2% (dois décimos por cento) do 

orçamento anual da CDE, sendo excluídos desse limite os encargos tributários. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida e com redação dada pela 

Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - 

RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos 

III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 

custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, 

de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
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§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 

hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 

anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual 

da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, na 

Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 

desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 

equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 12. As receitas e as despesas da CDE deverão ser publicadas mensalmente em 

sítio da internet, com informações relativas aos beneficiários das despesas cobertas pela CDE 

e os respectivos valores recebidos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013, com 

redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 13. A CDE cobrirá as despesas assumidas relacionadas à amortização de 

operações financeiras vinculadas à indenização por ocasião da reversão das concessões e para 

atender à finalidade de modicidade tarifária, nas condições, nos valores e nos prazos em que 

essas obrigações foram atribuídas à CDE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 

§ 14. Na aplicação dos recursos de que tratam os incisos VII e XIII do caput, as 

concessionárias de serviço público de distribuição cujos mercados próprios sejam inferiores a 

500 GWh/ano e que sejam cooperativas de eletrificação rural terão o mesmo tratamento 

conferido às cooperativas de eletrificação rural enquadradas como permissionárias de 

distribuição de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

 

Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia 

elétrica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 

distribuição de energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no 

interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão 

de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade 

consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que possuir 

característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que 

ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 

tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 

igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido 

pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais preestabelecidos pela 

ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica de enquadramento no 

Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia 

elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.203, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

 

Dispõe sobre a repactuação do risco 

hidrológico de geração de energia elétrica; 

institui a bonificação pela outorga; e altera as 

Leis nº
s
 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que 

dispõe sobre as concessões de energia elétrica, 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, que 

disciplina o regime das concessões de serviços 

públicos de energia elétrica, 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, que institui o Conselho 

Nacional de Política Energética, 9.991, de 24 

de julho de 2000, que dispõe sobre realização 

de investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento e em eficiência energética 

por parte das empresas concessionárias, 

permissionárias e autorizadas do setor de 

energia elétrica, 10.438, de 26 de abril de 

2002, 10.848, de 15 de março de 2004, que 

dispõe sobre a comercialização de energia 

elétrica, e 11.488, de 15 de junho de 2007, que 

equipara a autoprodutor o consumidor que 

atenda a requisitos que especifica.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA REPACTUAÇÃO DO RISCO HIDROLÓGICO 

 

Art. 1º O risco hidrológico suportado pelos agentes de geração hidrelétrica 

participantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE poderá ser repactuado pelos 

geradores, desde que haja anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015, mediante contrapartida dos agentes de geração 

hidrelétrica.  

§ 1º O risco hidrológico repactuado relativo à energia contratada no Ambiente de 

Contratação Regulada de que trata o art. 2º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, será 

coberto pela Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, observadas as 

seguintes condições:  

I - pagamento de prêmio de risco pelos geradores hidrelétricos, a ser aportado em 

favor da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias; e  

II - cessão para a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias dos 

direitos e das obrigações dos geradores referentes, respectivamente, à liquidação da energia 

secundária e ao deslocamento de geração hidrelétrica, decorrentes de ajustes do MRE, no 

Mercado de Curto Prazo.  
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§ 2º Será ressarcido aos agentes de geração o resultado do deslocamento de 

geração hidrelétrica subtraído da liquidação da energia secundária e do prêmio de risco 

pactuado, referente à energia contratada no Ambiente de Contratação Regulada no ano de 

2015, por meio da postergação de pagamento do prêmio de que trata o inciso I do § 1º, com 

aplicação de taxa de desconto, e, não havendo prazo remanescente de contrato de venda de 

energia que permita o ressarcimento, por meio dos seguintes instrumentos:  

I - extensão do prazo das outorgas vigentes com base nos preços contratados e 

compatível com o ressarcimento de que trata este parágrafo, limitada a quinze anos, com 

direito de celebração de contrato de energia no Ambiente de Contratação Regulada 

coincidente com a extensão de prazo da outorga, mantidas as condições contratuais vigentes, 

ressalvada a repactuação do risco hidrológico; e  

II - extensão do prazo das outorgas vigentes com base em preço de referência 

compatível com o ressarcimento de que trata este parágrafo, limitada a quinze anos, dispondo 

o gerador livremente da energia.  

§ 3º Para os agentes de geração que repactuarem o risco hidrológico em 2015, o 

valor do prêmio da transferência integral do risco hidrológico, incluindo o resultado da 

energia secundária, referente à energia contratada no Ambiente de Contratação Regulada, será 

de R$ 9,50/MWh (nove reais e cinquenta centavos por megawatt- hora), atualizado 

anualmente pela Aneel com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, publicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE.  

§ 4º A parcela do risco hidrológico vinculado à energia não contratada no 

Ambiente de Contratação Regulada será repactuada por meio da assunção pelos agentes de 

geração de, no mínimo, 5% (cinco por cento) da energia em direitos e obrigações vinculados à 

energia de reserva de que trata o art. 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março 2004, observadas 

as seguintes condições:  

I - pagamento de prêmio de risco no valor de R$ 10,50/MWh (dez reais e 

cinquenta centavos por megawatt-hora), atualizado pela Aneel pela variação do IPCA, 

publicado pelo IBGE, referente à assunção do valor mínimo de energia de que trata este 

parágrafo, pelos geradores hidrelétricos a ser aportado na Conta de Energia de Reserva - 

CONER; e  

II - contratação pelos agentes de geração, em substituição à energia de reserva de 

que trata este parágrafo, de reserva de capacidade de geração específica para a mitigação do 

risco hidrológico, a ser ressarcida por meio da extensão do prazo das outorgas vigentes, 

limitado a quinze anos, definida pelo Ministério de Minas e Energia, a partir de estudo 

realizado pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE, cujos custos não serão rateados com os 

usuários finais de energia de reserva do Sistema Interligado Nacional - SIN.  

§ 5º Serão realizados leilões de energia de reserva de capacidade de geração 

específica para a mitigação do risco hidrológico com contratação de energia suficiente para 

atendimento total à substituição da energia de reserva de que trata o inciso II do § 4º, com 

início de suprimento até 1º de janeiro de 2019, cujo preço será limitado ao preço da energia de 

reserva de que trata o § 4º.  

§ 6º Será ressarcido aos agentes de geração o resultado do deslocamento de 

geração hidrelétrica subtraído da liquidação da energia secundária e do prêmio de risco 

pactuado na forma do inciso I do § 4º, no ano de 2015, referente à energia não contratada no 

Ambiente de Contratação Regulada por meio de quaisquer dos seguintes instrumentos:  
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I - extensão de prazo da outorga vigente, limitada a quinze anos, dispondo o 

gerador livremente da energia; e  

II - direito de celebração de contrato de energia no Ambiente de Contratação 

Regulada, coincidente com a extensão de prazo da outorga vigente, limitada a quinze anos, a 

preços e condições a serem estabelecidos pela Aneel.  

§ 7º A repactuação do risco não inclui os efeitos de perdas elétricas da rede básica, 

de consumo interno e de indisponibilidade de geração.  

§ 8º Observado o disposto nos §§ 3º e 4º, a Aneel estabelecerá os prêmios de 

risco, os preços de referência, a taxa de desconto e a extensão de prazo da outorga vigente de 

que trata este artigo.  

§ 9º As revisões ordinárias de garantia física das usinas participantes do MRE que 

impliquem alteração da garantia física utilizada como base para a repactuação do risco 

hidrológico de que trata o caput ensejarão alteração pela Aneel do preço dos contratos de que 

tratam o inciso I do § 2º e o inciso II do § 6º ou da extensão do prazo da outorga.  

§ 10. O agente de geração que possuir ação judicial em curso na qual requeira 

isenção ou mitigação de riscos hidrológicos relacionados ao MRE deverá, como condição 

para valer-se da repactuação prevista no caput, desistir da ação judicial e renunciar a qualquer 

alegação de direito sobre a qual se funde a referida ação, protocolando requerimento de 

extinção do processo com resolução do mérito, ficando dispensados os honorários 

advocatícios em razão da extinção da ação.  

§ 11. Os agentes de geração hidrelétrica que se tenham desligado do MRE durante 

o ano de 2015 farão jus à repactuação do risco hidrológico suportado durante o período de sua 

participação no MRE, permitida a utilização do saldo do ressarcimento de que trata o § 2º 

diretamente pelo agente, por ocasião de seu retorno ao MRE, ou por meio de cessão desse 

ativo em favor de outro agente setorial.  

§ 12. A energia de que trata o § 1º inclui a totalidade da energia contratada dos 

empreendimentos hidrelétricos definidos na alínea b do inciso II do § 8º do art. 2º da Lei nº 

10.848, de 15 de março de 2004.  

 

Art. 2º A Aneel deverá estabelecer, para aplicação a partir de 2017, a valoração, o 

montante elegível e as condições de pagamento para os participantes do MRE do custo do 

deslocamento da geração hidroelétrica decorrente de: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

I - geração termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito;  

II - importação de energia elétrica sem garantia física; e  

III - (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 
 

 

Altera dispositivos das Leis nº 3.890-A, de 25 

de abril de 1961, nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nº 

9.074, de 7 de julho de 1995, nº 9.427, de 26 

de dezembro de 1996, e autoriza o Poder 

Executivo a promover a reestruturação da 

Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS 

e de suas subsidiárias e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Em caso de alteração do regime de gerador hídrico de energia elétrica, de 

serviço público para produção independente, a nova concessão será outorgada a título 

oneroso, devendo o concessionário pagar pelo uso de bem público, pelo prazo de cinco anos, 

a contar da assinatura do respectivo contrato de concessão, valor correspondente a até 2,5% 

(dois inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual que auferir.  

§ 1º A ANEEL calculará e divulgará, com relação a cada produtor independente 

de que trata este artigo, o valor anual pelo uso de bem público.  

§ 2º Até 31 de dezembro de 2002, os recursos arrecadados a título de pagamento 

pelo uso de bem público, de que trata este artigo, serão destinados de forma idêntica à prevista 

na legislação para os recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art. 4º da 

Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada pelo art. 9º da Lei nº 8.631, de 4 de 

março de 1993.  

§ 3º Os produtores independentes de que trata este artigo depositarão, 

mensalmente, até o dia quinze do mês seguinte ao de competência, em agência do Banco do 

Brasil S/A, as parcelas duodecimais do valor anual devido pelo uso do bem público na conta 

corrente da Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS - Uso de Bem Público - UBP.  

§ 4º A ELETROBRÁS destinará os recursos da conta UBP conforme previsto no 

§ 2º, devendo, ainda, proceder a sua correção periódica, de acordo com os índices de correção 

que forem indicados pela ANEEL e creditar a essa conta juros de 5% (cinco por cento) ao ano 

sobre o montante corrigido dos recursos. Os rendimentos dos recursos não utilizados 

reverterão, também, à conta UBP.  

§ 5º Decorrido o prazo previsto no § 2º e enquanto não esgotado o prazo 

estipulado no caput , os produtores independentes de que trata este artigo recolherão 

diretamente ao Tesouro Nacional o valor anual devido pelo uso de bem público.  

§ 6º Decorrido o prazo previsto no caput , caso ainda haja fluxos de energia 

comercializados nas condições de transição definidas no art. 10, a ANEEL procederá à 

revisão das tarifas relativas a esses fluxos, para que os consumidores finais, não abrangidos 

pelo disposto nos arts. 12, inciso III, 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 1995, sejam beneficiados 

pela redução do custo do produtor independente de que trata este artigo.  
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§ 7º O encargo previsto neste artigo não elide as obrigações de pagamento da taxa 

de fiscalização de que trata o art. 12 da Lei nº 9.427, de 1996, nem da compensação financeira 

de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.  

 

Art. 8º A quota anual da Reserva Global de Reversão (RGR) ficará extinta ao final 

do exercício de 2035, devendo a Aneel proceder à revisão tarifária de modo que os 

consumidores sejam beneficiados pela extinção do encargo. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.111, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre os serviços de energia elétrica 

nos Sistemas Isolados; altera as Leis nºs 9.991, 

de 24 de julho de 2000, 9.074, de 7 de julho de 

1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivos das Leis nºs 8.631, de 4 de março 

de 1993, 9.648, de 27 de maio de 1998, e 

10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º A Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, de que tratam o § 3º do art. 

1º e o art. 8º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, passará a reembolsar, a partir de 30 de 

julho de 2009, o montante igual à diferença entre o custo total de geração da energia elétrica, 

para o atendimento ao serviço público de distribuição de energia elétrica nos Sistemas 

Isolados, e a valoração da quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da 

potência e energia comercializadas no Ambiente de Contratação Regulada - ACR do Sistema 

Interligado Nacional - SIN, conforme regulamento.  

§ 1º No custo total de geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados, de que 

trata o caput, deverão ser incluídos os custos fixos e variáveis relativos: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

I - à contratação de energia e de potência associada;  

II - à geração própria para atendimento ao serviço público de distribuição de 

energia elétrica;  

III - (VETADO);  

IV - aos encargos do Setor Elétrico e impostos; e  

V - aos investimentos realizados. 

VI - (VETADO na Lei nº 12.385, de 3/3/2011)  

§ 2º Incluem-se, também, no custo total de geração previsto no caput os demais 

custos diretamente associados à prestação do serviço de energia elétrica em regiões remotas 

dos Sistemas Isolados, caracterizadas por grande dispersão de consumidores e ausência de 

economia de escala, conforme especificados em regulamento.  

§ 2º-A. De 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2020, a valoração da 

quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência e energia 

comercializadas no ACR do SIN excluirá os encargos setoriais. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 2º-B. A partir de 1º de janeiro de 2030, a valoração da quantidade 

correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência e energia comercializadas no 

ACR do SIN incluirá todos os encargos setoriais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 

21/6/2016, com redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
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§ 2º-C. De 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2029, à valoração da 

quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência e energia 

comercializadas no ACR do SIN será acrescentado, gradativa e anualmente, 1/10 (um 

décimo) dos encargos setoriais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com 

redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º O reembolso relativo aos novos contratos de compra e venda de potência e de 

energia elétrica firmados nos Sistemas Isolados, a partir de 30 de julho de 2009, data de 

publicação da Medida Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009, será feito às concessionárias, 

permissionárias e autorizadas de serviços públicos e instalações de distribuição de energia 

elétrica.  

§ 4º O reembolso relativo aos contratos de compra e venda de potência e de 

energia elétrica, firmados e submetidos à anuência da Aneel até 30 de julho de 2009, data de 

publicação da Medida Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009, será feito ao agente que 

suportar os respectivos custos de geração.  

§ 5º O direito ao reembolso previsto no caput permanecerá sendo feito ao agente 

definido nos §§ 3º e 4º durante toda a vigência dos contratos de compra de potência e energia 

elétrica, incluindo suas prorrogações, e terá duração igual à vigência dos contratos, mantendo- 

se, inclusive, este reembolso após a data prevista de interligação ao SIN, neste caso 

condicionado ao atendimento do disposto no § 1º do art. 4º desta Lei.  

§ 6º O direito ao reembolso relativo à geração própria das concessionárias, 

permissionárias e autorizadas de serviços públicos e instalações de distribuição de energia 

elétrica vigorará, após a interligação ao SIN, até a extinção da autorização ou concessão da 

respectiva instalação de geração desde que atendido o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 4º desta 

Lei.  

§ 7º O direito de reembolso, após a interligação ao SIN, não alcançará as 

eventuais prorrogações das autorizações ou concessões das respectivas instalações de geração.  

§ 8º No caso de efetivo aproveitamento de créditos tributários referentes a valores 

reembolsados pela CCC, o agente deverá ressarcir a este mecanismo o montante integral do 

crédito tributário aproveitado.  

§ 9º No caso de impostos, o cálculo do valor máximo a ser reembolsado 

considerará as alíquotas e bases de cálculo vigentes em 30 de julho de 2009, data de 

publicação da Medida Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009.  

§ 10. Na hipótese de as alíquotas e bases de cálculo serem modificadas de forma a 

resultar em valores de impostos superiores ao máximo previsto no § 9º, a diferença entre o 

valor máximo e o resultante da modificação referida será considerada como custo e repassada 

à tarifa da concessionária do serviço público de distribuição de energia elétrica que sofrer 

impacto decorrente da modificação.  

§ 11. Os recursos arrecadados pela CCC deverão ser compatíveis com o montante 

a ser desembolsado, ficando asseguradas a publicidade e a transparência na aplicação dos 

recursos.  

§ 12. O regulamento previsto no caput deverá prever mecanismos que induzam à 

eficiência econômica e energética, à valorização do meio ambiente e à utilização de recursos 

energéticos locais, visando a atingir a sustentabilidade econômica da geração de energia 

elétrica nos Sistemas Isolados.  

§ 13. Permanece válido e eficaz o direito à sub-rogação no reembolso da CCC, 

previsto no § 4º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, devendo a Aneel regular o 
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exercício desse direito, que, a partir de 30 de julho de 2009, deve ser adequado à nova 

sistemática de reembolso, tal como disposto neste artigo.  

§ 14. Enquanto houver redução de dispêndio com a CCC pela substituição de 

energia termoelétrica que utilize derivados de petróleo, nos sistemas isolados a serem 

interligados ao SIN, nos termos do art. 4º desta Lei, os empreendimentos de geração de 

energia elétrica de que trata o inciso I do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

sub-rogar-se-ão no direito de usufruir dos benefícios do rateio da CCC, cujo reembolso dar-

se-á em parcelas mensais a partir da entrada em operação comercial ou da autorização do 

benefício, o que ocorrer primeiro, proporcionais à energia gerada efetivamente utilizada para 

redução do dispêndio da CCC, conforme especificado em regulamento.  

§ 15. Os empreendimentos de que trata o § 14 deste artigo são aqueles localizados 

nos Sistemas Isolados com concessão, permissão ou autorização outorgados até a data de 

interligação ao SIN prevista no caput do art. 4º desta Lei, independentemente de constar do 

referido ato o reconhecimento do usufruto do benefício de rateio da CCC.  

§ 16. A quantidade de energia a ser considerada para atendimento ao serviço 

público de distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados será limitada ao nível 

eficiente de perdas, conforme regulação da Aneel. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

Art. 4º Os agentes dos Sistemas Isolados serão considerados integrados ao SIN e 

submetidos às suas regras a partir da data prevista no contrato de concessão para a entrada em 

operação da linha de transmissão de interligação dos Sistemas, sendo assegurado, via encargo 

de serviço do sistema, o atendimento aos compromissos oriundos dos contratos a serem 

firmados em decorrência do disposto no § 7º-A do art. 2º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 

2004, cuja usina, estando implantada, não possa fornecer para o SIN com a ausência da 

referida interligação.  

§ 1º Os agentes deverão providenciar a adequação de suas instalações físicas, de 

seus contratos comerciais, rotinas de operação e outras medidas prévias, conforme regulação 

da Aneel, sem prejuízo dos contratos existentes.  

§ 2º As pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias e autorizadas de 

distribuição e de geração de energia elétrica que se interligarem ao SIN deverão atender ao 

disposto no art. 20 da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, a contar da data de integração 

ao SIN. 

§ 3º As bandeiras tarifárias homologadas pela Aneel não são aplicadas aos 

consumidores finais atendidos nos Sistemas Isolados por serviço público de distribuição de 

energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.182, de 3/11/2015) 

 

Art. 4º-A. As concessionárias titulares das concessões de distribuição que prestam 

serviço em Estados da Federação cujas capitais não estavam interligadas ao SIN na data de 9 

de dezembro de 2009 terão reconhecidos os custos com a compra de energia, para fins 

tarifários, e o custo total de geração, para fins de reembolso da CCC, necessários para atender 

a diferença entre a carga real e o mercado regulatório, sendo que:  

I - a carga real a ser utilizada no processo tarifário de 2016 considerará as perdas 

técnicas e não técnicas efetivas realizadas em 2015;  

II - para os anos subsequentes, de 2017 a 2025, a carga real será calculada 

considerando redutor anual de 10% (dez por cento) da diferença entre as perdas técnicas e não 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-publicacaooriginal-148566-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13182-3-novembro-2015-781850-veto-148567-pl.html
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técnicas efetivas realizadas em 2015 e o percentual regulatório estabelecido pela Aneel no 

processo tarifário do ano de 2015. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

Art. 5º As concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e instalações 

de distribuição de energia elétrica e demais agentes que atuem nos Sistemas Isolados que não 

cumprirem as obrigações estabelecidas nesta Lei estarão sujeitos às penalidades previstas na 

legislação geral do setor elétrico.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
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LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 
  

 

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 

- ANEEL, disciplina o regime das concessões 

de serviços públicos de energia elétrica e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 1º É instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia 

sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro no Distrito 

Federal e prazo de duração indeterminado.  

 

Art. 2º A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade 

regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia 

elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10848-15-marco-2004-531234-norma-pl.html
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DECRETO Nº 72.707, DE 28 DE AGOSTO DE 1973 
 

 

Promulga o Tratado entre a República 

Federativa do Brasil e a República do 

Paraguai, para o Aproveitamento Hidrelétrico 

dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, 

Pertencentes em Condomínio aos dois Países, 

desde e inclusive o Salto Grande de Sete 

Quedas ou Salto de Guaira até a Foz do Rio 

Iguaçu, bem como as seis Notas trocadas entre 

os Ministros da Relações Exteriores dos dois 

países.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

 

HAVENDO sido aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 de maio de 

1973, o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o 

Aproveitamento Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em 

Condomínio aos dois Países, desde e inclusive o Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de 

Guaira até a Foz do Rio Iguaçu, concluído em Brasília, a 26 de abril de 1973, bem como as 

seis Notas então trocadas entre os Ministros das Relações Exteriores dos dois países;  

 

HAVENDO os instrumentos de Ratificação sido trocados, em Assunção, a 13 de 

agosto de 1973;  

 

E HAVENDO o referido Tratado, em conformidade com seu Artigo XXV, 

entrado em vigor a 13 de agosto de 1973;  

 

DECRETA que o Trabalho, bem como as Notas acima mencionadas, apensos por 

cópia ao presente Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 

contém.  

 

Brasília, 28 de agosto de 1973; 152º da Independência e 85º da República.  

 

EMÍLIO G. MÁDICI 

Mário Gibson Barbosa  

 

TRATADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DO 

PARAGUAI PARA O APROVEITAMENTO HIDROELÉTRICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DO RIO PARANÁ, PERTENCENTES EM CONDOMÍNIO AOS DOIS 

PAÍSES, DESDE E INCLUSIVE O SALTO GRANDE DE SETE QUEDAS OU SALTO DE 

GUAIRÁ ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU 

 

O Presidente da República Federativa do Brasil, General-de-Exército Emílio Garrastazu 

Médici, e o Presidente da República do Paraguai, General-de-Exército Alfredo Stroessner, 
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Considerando o espirito de cordialidade existente entre os dois países e os laços de fraternal 

amizade que os unem; 

 

O interesse comum em realizar o aproveitamento hidroelétrico dos recursos hídricos do Rio 

Paraná, pertencentes em Condomínio aos dois Países, desde e inclusive o Salto Grande de 

Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu; 

 

O disposto na Ata Final firmada em Foz do Iguaçu, em 22 de junho de 1966, quanto à divisão 

em partes iguais, entre os dois países, da energia elétrica eventualmente produzida pelos 

desníveis do Rio Paraná no trecho acima referido; 

 

O disposto no Artigo VI do Tratado da Bacia do Prata; 

 

O estabelecido na Declaração de Assunção sobre o aproveitamento de rios internacionais, de 

3 de junho de 1971; 

 

Os estudos da Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai constituída em 12 de fevereiro de 

1967; 

 

A tradicional identidade de posição dos dois países em relação à livre navegação dos rios 

internacionais da Bacia do Prata, resolveram celebrar um Tratado e, para este fim, designaram 

seus Plenipotenciários, a saber: 

 

O Presidente da República Federativa do Brasil ao senhor Ministro de Estado das Relações 

Exteriores, Embaixador Mário Gibson Barboza; 

 

O Presidente da República do Paraguai ao senhor Ministro das Relações Exteriores, Doutor 

Raúl Sapena Pastor, 

 

Os quais, tendo trocado seus Plenos Poderes, achados em boa e devida forma, convieram no 

seguinte: 

 

ARTIGO I 

 

As Altas Partes Contratantes convêm em realizar, em comum e de acordo com o previsto no 

presente Tratado e seus Anexos, o aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do Rio 

Paraná, pertencentes em condomínio aos dois países, desde e inclusive o Salto Grande de Sete 

Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu. 

 

ARTIGO II 

 

Para os efeitos do presente Tratado entender-se-á por: 

 

a) Brasil, a República Federativa do Brasil;   

b) Paraguai, a República do Paraguai;   
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c) Comissão, a Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai, constituída em 12 de fevereiro 

de 1967;   

d) ELETROBRÁS, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS -, do Brasil, ou o 

ente jurídico que a suceda;   

e) ANDE, a Administración Nacional de Eletricidad, do Paraguai ou o ente jurídico que a 

suceda;   

f) ITAIPU, a entidade binacional criada pelo presente Tratado.   

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.383, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1974. 
 

 

Altera a redação do artigo 4º da Lei nº 5.655, 

de 20 de maio de 1971 e dá outras 

providências. 

 

 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item 

I, da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O artigo 4º, e seus parágrafos, da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 4º Será computada como componente do custo do serviço uma quota 

de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do investimento definido 

no § 1º deste artigo, com as finalidades enumeradas nos §§ 3º, 4º e 5º. 

 

§ 1º O investimento que servirá de base ao cálculo da quota mencionada 

neste artigo é definido no item I, do artigo 2º, deduzido do valor a que se 

refere o item IV do parágrafo único do mesmo artigo. 

 

§ 2º Os concessionários depositarão suas quotas anuais em duodécimos, até 

o último dia útil de cada mês, em agência do Banco do Brasil S.A., de 

acordo com o seguinte critério: 

 

a) 60% (sessenta por cento) na conta "Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 

ELETROBRÁS - Reserva Global de Reversão"; 

 

b) 40% (quarenta por cento) na conta "Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 

ELETROBRÁS - Reserva Global de Garantia". 

 

§ 3º A ELETROBRÁS movimentará a conta Reserva Global de Reversão 

para aplicação nos casos de reversão de encampação de serviços públicos de 

energia elétrica, ou em empréstimos a concessionários, para a expansão dos 

respectivos serviços. 

 

§ 4º A conta de Reserva Global de Garantia proverá recursos para a garantia 

do equilíbrio econômico e financeiro das concessões, sendo movimentada 

pela ELETROBRÁS, sob expressa determinação do Departamento Nacional 

de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

 

§ 5º Ouvido o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica a 

ELETROBRÁS poderá aplicar até 5% (cinco por cento) da reserva global 
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de reversão na desapropriação de áreas destinadas à construção de 

reservatórios de regularização de cursos dágua. 

 

§ 6º A ELETROBRÁS deverá proceder anualmente à correção monetária da 

Reserva Global de Reversão creditando à mesma juros de 3% (três por 

cento) ao ano, sobre o montante dos cursos utilizados, excluídos os 

aplicados na forma do § 5º deste artigo. 

 

§ 7º Os recursos do Fundo de Reversão investidos pelos concessionários na 

expansão de seus sistemas até 31 de dezembro de 1971, vencerão juros de 

10% (dez por cento) anuais, em favor da Reserva Global de Reversão, por 

conta da remuneração do respectivo investimento, exigíveis em duodécimos 

a serem depositados até o último dia útil de cada mês, na conta referida na 

alínea "a", do § 2º. 

 

§ 8º Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica, mediante 

aprovação do poder concedente, poderão promover a conversão da Reserva 

de amortização e do respectivo Fundo, existentes a 31 de dezembro de 1971 

em Reserva para Reversão e respectivo Fundo, passando estes a regerem-se, 

desde logo, pelo disposto no § 7º deste artigo". 

 

Art. 2º Os bens e instalações encampados e desapropriados com recursos da conta de Reserva 

Global de Reversão, ficarão integrados à mesma conta, como patrimônio da União em regime 

especial de utilização no serviço publico, sob a administração da Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. - ELETROBRÁS. 

Parágrafo único. Caberá à administradora o registro, a conservação e a operação do acervo 

referido neste artigo. 

 

Art. 3º Poderá a ELETROBRÁS, mediante ajuste previamente aprovado pelo Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, alienar o patrimônio referido no artigo 

anterior ou transferir a respectiva administração, a empresas suas subsidiária e associadas. 

§ 1º Será admitida a alienação, em licitação pública, dos bens que forem considerados como 

não utilizáveis em serviços de energia elétrica. 

§ 2º Nos casos de alienação, o produto líquido arrecadado reverterá a conta de Reserva Global 

de Reversão. 

 

 Art. 4º A garantia de equilíbrio econômico e financeiro das concessões será considerada sob 

os seguintes aspectos: 

a) viabilidade econômica dos investimentos em relação ao mercado respectivo; 

b) aumento da produtividade, pela gradual redução das despesas de exploração em proporção 

à receita tarifaria; 

c) estabilidade financeira dos concessionários; 

d (Revogado pela Lei nº 8.631, de 1993) 

 

Art. 5º A remuneração legal do investimento dos concessionários integrados nos planos de 

aplicação dos recursos da Reserva Global de Garantia será de até 10% (dez por cento) ao ano, 

a critério do Ministério das Minas e Energia. 
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Art. 6º Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Brasília, 26 de dezembro de 1974; 153º da Independência e 86º da República. 

 

ERNESTO GEISEL 

Mário Henrique Simonsen 

Shigeaki Ueki 
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LEI Nº 5.899, DE 5 DE JULHO DE 1973 

 

 
Dispõe sobre a aquisição dos serviços de 

eletricidade da ITAIPU e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Fica designada a ELETROBRÁS para a aquisição da totalidade dos 

mencionados serviços de eletricidade de Itaipu. (“Caput”do artigo com redação dada pela 

Lei nº 10.438, de 26/4/2002)  

Parágrafo único. A ELETROBRÁS será o Agente Comercializador de Energia de 

Itaipu, ficando encarregada de realizar a comercialização da totalidade dos mencionados 

serviços de eletricidade, nos termos da regulamentação da ANEEL.(Parágrafo único 

acrescido pela pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002)  

 

Art. 5º FURNAS e ELETROSUL celebrarão contratos com a ITAIPU com 

duração de 20 (vinte) anos, conforme previsto no Anexo C do referido Tratado, com base nos 

mercados de energia elétrica nas respectivas áreas de atuação no ano anterior ao da celebração 

dos contratos.  

Parágrafo único. Para os fins de programação de instalação de geração e de 

transmissão de energia elétrica, bem como dos rateios estabelecidos no art. 10, será feita 

estimativa da divisão entre FURNAS e ELETROSUL, da totalidade da potência e energia 

postas à disposição do Brasil por ITAIPU, com base nos mercados de energia elétrica nas 

respectivas áreas de atuação no ano de 1980.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10438-26-abril-2002-456860-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10438-26-abril-2002-456860-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10438-26-abril-2002-456860-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10438-26-abril-2002-456860-norma-pl.html
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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

 

 Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 

dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de 

serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, 

pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, 

buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em 

cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra 

pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco 

e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 

construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer 

obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na 

modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 

capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 

concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra 

por prazo determinado;  

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante 

licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou 

jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 3.890-A, DE 25 DE ABRIL DE 1961 
 

 

Autoriza a União a constituir a empresa 

Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - 

ELETROBRÁS, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO CAPITAL DA ELETROBRÁS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Subscreverá a União a totalidade do capital inicial da Sociedade e, nas 

emissões posteriores de ações ordinárias, o suficiente para lhe garantir o mínimo de cinqüenta 

e um por cento do capital votante.  

§ 1º Para a integralização do capital inicial subscrito pela União, fica o Poder 

Executivo autorizado a incorporar à Sociedade os bens, instalações e direitos da União 

relativos à produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, inclusive ações, 

obrigações ou créditos resultantes das aplicações do Fundo Federal de Eletrificação, nos 

termos do art. 7º da Lei nº 2.944, de 8 de novembro de 1956.  

§ 2º Se o valor desses bens não bastar para a integralização do capital inicial, a 

União completá-lo-á em dinheiro.  

 

Art. 8º Far-se-ão à conta do Fundo Federal de Eletrificação as integralizações da 

parte do capital inicial da Sociedade, que porventura exceder o valor dos bens a que se refere 

o artigo anterior, e do capital subscrito pela União para cumprimento do disposto no art. 6º, § 

1º, desta Lei.  

Parágrafo único. Fica o Tesouro Nacional, no caso de os recursos do Fundo não 

bastarem para a integralização do capital inicial, autorizado a fazer adiantamentos ou 

operações de crédito, por antecipação daqueles recursos, até a quantia de 

Cr$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros).  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA ELETROBRÁS 

 

Art. 12. A ELETROBRÁS será dirigida por um Conselho de Administração, com 

funções deliberativas, e uma Diretoria Executiva.  

§ 1º O Conselho de Administração será integrado por nove membros, eleitos pela 

Assembléia Geral, que designará dentre eles o Presidente, todos com prazo de gestão que não 

poderá ser superior a três anos, admitida a reeleição, assim constituído:  
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I - sete Conselheiros escolhidos dentre brasileiros de notórios conhecimentos e 

experiência, idoneidade moral e reputação ilibada, indicados pelo Ministro de Estado de 

Minas e Energia;  

II - um Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, na forma do art. 61 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998;  

III - um Conselheiro eleito pelos acionistas minoritários, pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-

45, de 24/8/2001) 

§ 2º O Presidente da ELETROBRÁS será escolhido dentre os membros do 

Conselho de Administração. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-

45, de 24/8/2001) 

§ 3º A Diretoria-Executiva compor-se-á do Presidente e dos diretores. (Parágrafo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45, de 24/8/2001) 

 

§ 4º O presidente e os diretores não poderão exercer funções de direção, 

administração ou consultoria em empresas de economia privada, concessionárias de serviços 

públicos de energia elétrica ou em empresas de direito privado ligadas de qualquer forma ao 

setor elétrico, salvo nas subsidiárias, controladas, sociedades de propósito específico e 

empresas concessionárias sob controle dos Estados, em que a Eletrobras tenha participação 

acionária, onde poderão exercer cargos nos conselhos de administração e fiscal, observadas as 

disposições da Lei nº 9.292, de 12 de julho de 1996, quanto ao percebimento de remuneração. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

 

Art. 13. O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de cinco membros 

e respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, todos brasileiros e 

domiciliados no País, observados os requisitos e impedimentos fixados pela Lei das 

Sociedades por Ações, acionistas ou não, dos quais um será eleito pelos detentores das ações 

ordinárias minoritárias e outro pelos detentores das ações preferenciais, em votação em 

separado.  

§ 1º Dentre os membros do Conselho Fiscal, um será indicado pelo Ministro de 

Estado da Fazenda, como representante do Tesouro Nacional.  

§ 2º Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas 

reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do 

mandato, pelo respectivo suplente.  

§ 3º O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de um ano, permitida a 

reeleição. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45, de 24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12385-3-marco-2011-610236-publicacaooriginal-131944-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2181-45-24-agosto-2001-390946-norma-pe.html
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LEI Nº 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004 

 

 

Dispõe sobre a comercialização de energia 

elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio 

de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, 

de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 

1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 

24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 

2002, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. Fica revogado o art. 5º da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, 

assegurados os direitos constituídos durante sua vigência, em especial as atividades 

autorizadas em seus incisos II e IV.  

§ 1º Ficam excluídas do Programa Nacional de Desestatização - PND a empresa 

Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS e suas controladas: Furnas Centrais 

Elétricas S/A, Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, Centrais Elétricas do 

Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE e Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul 

do Brasil S/A - ELETROSUL e a Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica - 

CGTEE. 

§ 2º Fica a Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A - 

ELETROSUL autorizada a prestar os serviços públicos de geração e de transmissão de 

energia elétrica, mediante concessão ou autorização, na forma da lei, podendo adaptar seus 

estatutos e sua razão social a essas atividades.  

 

Art. 32.  Ficam revogados o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.970, de 28 de dezembro de 

1994, o parágrafo único do art. 2º, o inciso III do art. 3º e o art. 27 da Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996.  

 

Art. 33.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Dilma Vana Rousseff 
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LEI Nº 13.360, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2016 
 

 

Altera a Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, a 

Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, a Lei nº 

9.648, de 27 de maio de 1998, a Lei nº 12.111, 

de 9 de dezembro de 2009, a Lei nº 12.783, de 

11 de janeiro de 2013, a Lei nº 9.074, de 7 de 

julho de 1995, a Lei nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989, a Lei nº 9.491, de 9 de 

setembro de 1997, a Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, a Lei nº 10.848, de 15 de 

março de 2004, a Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, a Lei nº 12.767, de 27 de 

dezembro de 2012, a Lei nº 13.334, de 13 de 

setembro de 2016, a Lei nº 13.169, de 6 de 

outubro de 2015, a Lei nº 11.909, de 4 de 

março de 2009, e a Lei nº 13.203, de 8 de 

dezembro de 2015; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 4º .....................................................................................  

..........................................................................................................  

 

§ 3º Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica a 

depositarão mensalmente, até o dia quinze de cada mês seguinte ao de 

competência, as parcelas duodecimais de sua quota anual de reversão na 

conta-corrente a ser indicada pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE).  

 

§ 4º O poder concedente definirá a destinação específica dos recursos da 

Reserva Global de Reversão (RGR) aos fins estipulados neste artigo:  

..........................................................................................................  

 

III - para custeio dos estudos e pesquisas de planejamento da expansão do 

sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários 

ao aproveitamento dos potenciais hidroelétricos; 

..........................................................................................................  

 

VI - para empréstimos destinados a custeio ou investimento a serem 

realizados por empresa controlada direta ou indiretamente pela União que 
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tenha sido designada à prestação de serviço nos termos do § 1º do art. 9º da 

Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, ou por empresa autorizada 

conforme § 7º do art. 9º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013;  

 

VII - para provimento de recursos para os dispêndios da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE). 

..........................................................................................................  

 

§ 6º Para a finalidade de que trata o inciso III do § 4º, deverão ser destinados 

ao Ministério de Minas e Energia 3% (três por cento) dos recursos da RGR.  

..........................................................................................................  

 

§ 10. Até 1º de maio de 2017, terá início a assunção pela CCEE das 

competências previstas no § 5o, até então atribuídas às Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. (Eletrobras), sem prejuízo da atuação dos órgãos de 

controle interno ou externo da administração pública federal sobre a gestão 

da RGR." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 13. ..................................................................................  

..........................................................................................................  

 

IV - (revogado); 

.......................................................................................................... 

 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso 

dos sistemas elétricos de transmissão e distribuição e nas tarifas de energia 

elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo; 

 

VIII - (revogado); 

.........................................................................................................  

XII - prover recursos para pagamento de valores relativos à administração e 

movimentação da CDE, da CCC e da Reserva Global de Reversão (RGR) 

pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), incluídos os 

custos administrativos e financeiros e os encargos tributários; 

 

XIII - prover recursos para compensar o impacto tarifário da reduzida 

densidade de carga do mercado de cooperativas de eletrificação rural, 

concessionárias ou permissionárias, em relação à principal concessionária 

de distribuição supridora, na forma definida pela Aneel.  

..........................................................................................................  

 

§ 1º-B. O pagamento de que trata o inciso IX do caput é limitado a R$ 

3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais) até o exercício 

de 2017, sujeito à disponibilidade orçamentária e financeira.  
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§ 1º-C. O ativo constituído de acordo com o inciso IX do caput é limitado à 

disponibilidade de recursos de que trata o § 1º-B, destinados a esse fim, 

vedados o repasse às quotas anuais e a utilização dos recursos de que trata o 

§ 1º.  

.........................................................................................................  

 

§ 2º-A. O poder concedente deverá apresentar, conforme regulamento, até 

31 de dezembro de 2017, plano de redução estrutural das despesas da CDE, 

devendo conter, no mínimo:  

 

I - proposta de rito orçamentário anual;  

 

II - limite de despesas anuais; 

 

III - critérios para priorização e redução das despesas; 

 

IV - instrumentos aplicáveis para que as despesas não superem o limite de 

cada exercício.  

..........................................................................................................  

 

§ 3º-A. O disposto no § 3º aplica-se até 31 de dezembro de 2016.  

 

§ 3º-B. A partir de 1º de janeiro de 2030, o rateio das quotas anuais da CDE 

deverá ser proporcional ao mercado consumidor de energia elétrica atendido 

pelos concessionários e pelos permissionários de distribuição e de 

transmissão, expresso em MWh.  

 

§ 3º-C. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, a proporção 

do rateio das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e 

uniformemente para atingir aquela prevista no § 3º-B.  

 

§ 3º-D. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por 

MWh das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em 

nível de tensão igual ou superior a 69 kV será 1/3 (um terço) daquele pago 

pelos consumidores atendidos em nível de tensão inferior a 2,3 kV.  

 

§ 3º-E. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por 

MWh das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em 

nível de tensão igual ou superior a 2,3 kV e inferior a 69 kV será 2/3 (dois 

terços) daquele pago pelos consumidores atendidos em nível de tensão 

inferior a 2,3 kV.  

 

§ 3º-F. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, o custo do 

encargo tarifário por MWh das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se 

gradual e uniformemente para atingir as proporções previstas nos §§ 3º-D e 

3º-E.  
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§ 3º-G. A partir de 1º de janeiro de 2017, o consumidor beneficiado pela 

Tarifa Social de Energia Elétrica ficará isento do pagamento das quotas 

anuais da CDE.  

..........................................................................................................  

 

§ 4º-A. A partir de 1º de janeiro de 2017, o valor anual destinado para 

garantir a compra mínima de que trata o § 4º deste artigo:  

 

I - será limitado a valor máximo, estipulado a partir do valor médio 

desembolsado nos anos de 2013, 2014 e 2015, corrigido pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro que o substituir;  

 

II - deverá descontar, para cada beneficiário, o estoque de carvão mineral 

custeado pela CDE e não consumido no ano anterior.  

.........................................................................................................  

 

§ 5º-A. Até 1º de maio de 2017, terá início a administração e movimentação 

da CDE e da CCC pela CCEE, sem prejuízo da atuação dos órgãos de 

controle interno ou externo da administração pública federal sobre a gestão 

dessas contas.  

 

§ 5º-B. Os valores relativos à administração dos encargos setoriais de que 

trata o § 5º-A e da RGR, incluídos os custos administrativos e financeiros e 

os encargos tributários incorridos pela CCEE, deverão ser custeados 

integralmente à CCEE com recursos da CDE, conforme regulação da Aneel, 

não podendo exceder a 0,2% (dois décimos por cento) do orçamento anual 

da CDE, sendo excluídos desse limite os encargos tributários.  

.........................................................................................................  

 

§ 12. As receitas e as despesas da CDE deverão ser publicadas mensalmente 

em sítio da internet, com informações relativas aos beneficiários das 

despesas cobertas pela CDE e os respectivos valores recebidos.  

 

§ 13. A CDE cobrirá as despesas assumidas relacionadas à amortização de 

operações financeiras vinculadas à indenização por ocasião da reversão das 

concessões e para atender à finalidade de modicidade tarifária, nas 

condições, nos valores e nos prazos em que essas obrigações foram 

atribuídas à CDE.  

 

§ 14. Na aplicação dos recursos de que tratam os incisos VII e XIII do 

caput, as concessionárias de serviço público de distribuição cujos mercados 

próprios sejam inferiores a 500 GWh/ano e que sejam cooperativas de 

eletrificação rural terão o mesmo tratamento conferido às cooperativas de 

eletrificação rural enquadradas como permissionárias de distribuição de 

energia elétrica."(NR)  
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"Art. 16. É vedado à concessionária e à permissionária de serviço público 

federal de energia elétrica, bem como à sua controlada ou coligada, à sua 

controladora direta ou indireta e a outra sociedade igualmente controlada ou 

coligada da controladora comum, explorar serviço público estadual de gás 

canalizado, salvo quando o controlador for pessoa jurídica de direito público 

interno, vedação não extensiva aos agentes autorizados de geração de 

energia elétrica." (NR) 

"Art. 27. ...................................................................................  

........................................................................................................  

 

§ 4º No Ambiente de Contratação Livre (ACL), a compra e a venda de 

energia elétrica pelos agentes de que trata o caput e pelos demais agentes 

autorizados sob controle federal, estadual e municipal serão realizadas na 

forma prevista no inciso I do § 3º do art. 28 e no inciso XVIII do art. 29 da 

Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.  

.............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


